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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47 

 Brasília – DF - 70070-600 

Telefones: (61) 3043-4252 

E-mail: presidencia@tst.jus.br 
 

OFÍCIO TST.GP Nº  630 

Brasília, 25 de agosto de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação do Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, Vice-Presidente do Tribunal, para integrar o Conselho Nacional de Justiça. 

 

Senhor Presidente, 

 Informo a Vossa Excelência que o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em 

sessão ordinária, indicou, por aclamação, o Excelentíssimo Senhor Ministro LUIZ PHILIPPE 

VIEIRA DE MELLO FILHO, Vice-Presidente do Tribunal, para integrar o Conselho 

Nacional de Justiça, nos termos do disposto no art. 103-B, inciso III, da Constituição Federal, 

consoante consta da anexa Resolução Administrativa nº 2.255, de 23 de agosto de 2021. 

Submeto, assim, a indicação em referência à apreciação dessa nobre Casa 

Legislativa, a teor do que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional. 

Registro, por fim, que a documentação exigida será encaminhada com a 

brevidade possível. 

 No ensejo, ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, externo protestos 

da mais elevada consideração. 

 Atentamente, 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e  

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
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  LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

              CURRICULUM VITAE 

 

 

 

Identificação 

Nome:  Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Filiação:  Luiz Philippe Vieira de Mello e Santuzza de  

Almeida Vieira de Mello 

                                     Nascimento:  24 de Março de 1961 

                                     Naturalidade:  Belo Horizonte/MG 

 

Endereço profissional 

TST SAFS – Quadra 8 – Lote 1 – Bloco B 

 70070-943 Brasília/DF 

 Telefone: 55 + (61) 3043-4760 

 

Formação acadêmica 

1980 -1985 Graduação em Direito  

 Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 

 Belo Horizonte/MG 

 

 Curso Ginasial e Científico   

 Colégio Marista Dom Silverio 

 Belo Horizonte/MG 

 

 Curso primário 

 Instituto Ariel 

 Belo Horizonte/MG 

 

Atuação profissional - Magistratura   

 

2020               Eleito Vice-presidente do Tribunal Superior do Trabalho  

                       para o biênio 2020-2022. 

                         

2006 Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho  

 Nomeado por Ato do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva  

 15/02/2006 

 Brasília/DF 
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Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  

1998 Desembargador  do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  

 Promovido por merecimento 

 Nomeado por Ato do Presidente da República Fernando Henrique Cardoso 

 13/08/1998 

 Belo Horizonte/MG 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, 

concursado e nomeado por Ato do Presidente da República José Sarney  

 10/07/1987 

 Belo Horizonte/MG 

 

Idiomas 

1996-1999 Língua italiana  

 Fundação Galileu Galilei – Fundação Torino 

 Níveis Básico I ao Avançado III 

 Belo Horizonte/MG 

 

Prêmios e títulos 

 

1987 Aprovado, em 2º lugar, no concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz 

do Trabalho Substituto Juiz do Trabalho Substitutodo Tribunal Regional do Trabalho da 

3ª Região 

 

1985 Aprovado, em 1º lugar, no exame de ordem  

 Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas Gerais – OAB/MG 

 22/03/1985 

 

Atividade docente  

Aulas e cursos ministrados 

Até 2016 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

ENAMAT / TST 

 Professor colaborador 

 Disciplina: Recurso nos Tribunais 

 Brasília/DF 

 

2016 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

ENAMAT / TST  
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 Curso de Formação de Servidores e Ministros: O Novo CPC na perspectiva das 

Instruções Normativas nos 39 e 40/2016 do TST 

 Aulas ministradas com os temas: “Tutela Provisória no novo CPC” e “As Normas 

Fundamentais no novo CPC”  

 Brasília/DF 

 

 

2016 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

ENAMAT / TST 

 7º Curso de Formação Continuada em Administração Judiciária de Tribunais 

Regionais do Trabalho para Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores Regionais 

 Aula ministrada com o tema: “Gestão Judiciária – A Uniformização da Jurisprudência 

nos Tribunais” 

 Brasília/DF 

 

2015 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região  

 Aula Magna de abertura do semestre judiciário  

 Tema: “O Sistema Recursal Trabalhista e a Lei nº 13.015/2014” 

 Vitória /ES  

 

2011 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT/TST 

 Curso de Formação de Formadores para Gestores de Escolas Judiciais  

 Aula ministrada com o tema: “O papel da Escola Judicial na Formação Profissional 

do Magistrado” 

 Brasília/DF 

 

2011  Escola Superior do Ministério Público da União- ESMPU 

 Curso de Aperfeiçoamento de Procuradores do Trabalho sobre Recursos 

Extraordinários / Excepcionais – Recurso de Revista  

 Aula ministrada com o tema “Recursos no TST - A jurisprudência consolidada como 

pressuposto processual” 

 Brasília/DF 

 

2004  Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Assessores e Servidores do TST- CEFAST 

 Professor Instrutor 

 Brasília/DF, 25/06/2004 e outubro/2004 
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Bancas e comissões examinadoras 

 

2018 Concurso Nacional Unificado para ingresso na carreira da Magistratura do Trabalho, 

promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

 Integrande da Comissão examinadora da banca da Prova Oral, conforme Ato 

Enamat N. 016/2017 e Resolução Administratva Nº2014, de 8 de agosto de 2018. 

 Brasilia /DF 

 

2014 Concurso público para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do 

Trabalho da 6ª Região 

 Presidente e examinador da banca da prova oral  

 Recife / PE 

 

2014 Concurso público para o cargo de Juiz Substituto do Trabalho do Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região 

 Presidente e examinador da banca da prova oral  

 Salvador / BA 

 

2009 15º concurso público de provas e títulos para o cargo de Procurador do Trabalho 

 Membro da banca das provas oral e de títulos 

 Brasília / DF 

 

2009 Concurso público de provas e títulos para os cargos de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Membro da Comissão Examinadora da Prova Oral – 4ª Fase 

 Cuiabá / MT 

 

2008 14º concurso público de provas e títulos para o cargo de Procurador do Trabalho 

 Membro da banca das provas oral e de títulos 

 Brasília / DF 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 Membro da banca examinadora da prova oral 

 Rio de Janeiro / RJ 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 
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 Membro da comissão examinadora da prova oral – 4ª Fase 

 Campo Grande / MS 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Membro da Comissão Examinadora da Prova Oral – 4ª Fase 

 Cuiabá / MT 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro titular da comissão da prova oral  

 Belo Horizonte / MG 

 

2004 XVI Concurso Público para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal 

Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Membro da comissão examinadora da quarta prova  

 Brasília / DF 

 

1998 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Técnico Judiciário do Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro Titular da comissão organizadora 

 Belo Horizonte / MG 

 

1997 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto da 

3ª Região 

 Membro Titular da banca examinadora e Presidente da Comissão da 1ª Prova de 

Conhecimentos Gerais  

 Belo Horizonte / MG 

 

1996 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  

 Suplente na banca examinadora da prova de conhecimentos específicos- prova 

escrita  

 Resolução Administrativa nº 099/1996 

 Belo Horizonte / MG 

 

1992 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 
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 Suplente na banca examinadora da prova de conhecimentos específicos - prova 

escrita 

 Resolução Administrativa nº 38/1992  

 Belo Horizonte / MG 

 

Atuação profissional - Detalhada  

Tribunal Superior do Trabalho 

2006 Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho  

 Nomeado por Ato do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva  

 15/02/2006 

 

2004 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório.  

 Resolução Administrativa n° 999/2004 

 02/08/2004 a 17/12/2004 

 

2004 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório  

 Resolução Administrativa n° 967/2003 

 02/02/2004 a 30/06/2004 

 

2003 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório, desconvocando-o da 

atuação na vaga do Ministro Wagner Pimenta 

 Resolução Administrativa n° 948/2003 

 1º/08/2003 a 19/12/2003  

 

2002 Convocado, pelo TST, para funcionar na vaga aberta pela aposentadoria do Ministro 

Wagner Pimenta, desconvocando-o da substituição do Ministro Gelson de Azevedo 

 Resolução Administrativa RA nº 889/2002 e Ato SETP GP nº 383/2002) 

 09/10/2002 

 

2002 Convocado, pelo TST, para substituir o Ministro Gelson de Azevedo 

 Resolução Administrativa n° 881/2002 e Resolução Administrativa nº 889/2002 

 06/08/2002 a 29/09/2002 e 29/09/2002 a 30/10/2002 

 

2002 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório  

 Resolução Administrativa n° 837/2002 

 04/03/2002 a 30/06/2002 

 

2001 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório  
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 Resolução Administrativa n° 792/2001 

 1°/08/2001 a 19/12/2001 

 

2001 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório 

 Resolução Administrativa n° 753/2000  

 1°/02/2001 a 28/06/2001 

 

2000 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório 

 Resolução Administrativa nº 496/2000 

 14/08/2000 a 19/12/2000 

 

2000 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório 

 Resolução Administrativa nº 379/1997 

 1°/02/2000 a 30/06/2000 

 

1999 Convocado, pelo TST, para substituir o Juiz Fernando Eizo Ono 

 Resolução Administrativa n° 379/1997 

 03/11/1999 a 17/11/1999 

 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

1998 Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Promovido por merecimento 

 13/08/1998 

 Belo Horizonte /MG 

 

1998 Designado para compor a 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

como Juiz convocado 

 Resolução Administrativa nº 100/1998 

 13/04/1998 a 13/07/1998 

 Belo Horizonte / MG 

 

1997-1998 Convocado, em substituição, para o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Atuou no gabinete do Juiz Tarcísio Alberto Giboski, 5ª Turma 

 Belo Horizonte / MG 

 

1992-1996 Convocado, em substituição, para o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Atuou nos gabinetes dos Juízes Alice Monteiro de Barros, Tarcísio Alberto Giboski, 

Carlos Alberto Reis de Paula e Márcio Túlio Viana 
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1990 Presidente da 3ª JCJ de Belo Horizonte 

 11/05/1990 

 Removido a pedido 

 

1990 Presidente da JCJ de Ouro Preto 

 Março de 1990 

 Removido a pedido 

 

1989 Presidente da 2ª JCJ de Uberaba 

 Outubro de 1989 

 Removido a pedido 

 

1988 Presidente da JCJ de João Monlevade  

 14/10/1988 

 Nomeado por merecimento 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na JCJ de Poços de Caldas 

 12/09/1988 a 14/10/1988 

 Portaria SGP/347 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 17ª JCJ de Belo Horizonte 

 18/07/1988 a 16/08/1988 

 Portaria SGP/ 293 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 15ª JCJ de Belo Horizonte 

 16/06/1988 a 15/07/1988 

 Portaria SGP/ 232 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na JCJ de Ubá 

 09/05/1988 a 07/06/1988 

 Portaria SGP/203 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 11ª JCJ de Belo Horizonte, 

 04/04/1988 a 08/05/1988 

 Portarias SGP/150 e 190 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 18ª JCJ de Belo Horizonte 
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 29/03/1988 a 03/04/1988 

 Portaria SGP/ 077 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 11ª JCJ de Belo Horizonte 

 22/02/1988 a 22/03/1988 

 Portaria SGP/ 046 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 15ª JCJ de Belo Horizonte 

 18/01/1988 a 16/02/1988 

 Portaria SGP/ 429 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na 17ª JCJ de Belo Horizonte 

 19/11/1987 a 18/12/1987 

 Portaria SGP/353 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na JCJ de Ponte Nova  

 13/10/1987 a 15/11/1987 

 Portaria SGP/311 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na 4ª JCJ de Belo Horizonte  

 14/09/1987 a 12/10/1987  

 Portarias SGP/279 e 303 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na 3ª JCJ de Belo Horizonte 

 10/08/1987 a 08/09/1987 

 Portaria SGP/238 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 10/07/1987 

 

Outras atividades 

1985 Habilitação da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais 

 

1985 Assessor do Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

 Tribunal Superior do Trabalho 

 Brasília / DF 

 

1985  Oficial de Gabinete  

Página 11 de 65 Avulso do OFS 14/2021.



 

 

 

10 

 Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Minas Gerais  

 Gestão Chrispin Jacques Bias Fortes Filho 

 Belo Horizonte / MG 

 

1983 Oficial de Gabinete, símbolo PC-3  

 Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Minas Gerais 

 Gestão Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto  

 Belo Horizonte / MG 

 

1980-1985 Trabalhou no escritório de advocacia “Prof. Osíris Rocha” 

 

 

 

Conselhos, Comissões, Grupos de Trabalhos e afins 

 

2018 Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP) como Vice-Diretor da área 

de Processo do Trabalho. 

 

2018-2020 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho –

ENAMAT / TST 

 Diretor eleito 

 Biênio 2018-2020 

 

2018 Comissão de Ministros com a finalidade de regulamentar a aplicação da Lei nº 

13.467/2017 aos contratos de trabalho vigentes e processos em curso  

 Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho – Resolução Administrativa nº 1953. 

 Membro   

 Instituída em 07/02/2018,  

 

2013-2015 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho –

ENAMAT / TST 

 Membro do Conselho Consultivo 

 

2013-2015 Comissão de Documentação do Tribunal Superior do Trabalho  

 Presidente  

 Reeleito para o biênio 2013/2015  

 

2011-2013 Comissão de Documentação do Tribunal Superior do Trabalho 
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 Presidente eleito  

 Biênio 2011/2013 

 

2011 Congresso Internacional de Direitos Humanos  

 Membro da Coordenação Científica instituída pelo Ato GP nº 294/2011 

 Tribunal Superior do Trabalho 

 

2008 Comissão de alto nível constituída pelo Ministro de Estado da Justiça visando ao 

aprimoramento e modernização da legislação material e processual do trabalho  

 Membro indicado, na condição de jurista, pela Portaria de 09/05/2008 

 DOU de 12/05/2008, Seção 2, p.23 

 

2008 Grupo de Trabalho constituído pelo Ministério da Justiça para elaborar proposta de 

projeto de lei sobre o aperfeiçoamento e modernização da legislação protetiva de 

direitos coletivos – Lei da Ação Civil Pública 

 Membro do Grupo de Trabalho, juntamente com professores e especialistas 

 Ofício SRJ-365, de 11/09/2008 

 

2008 Comissão Especial composta por juristas, especialistas, membros da Magistratura, 

Ministério Público, Defensoria Pública e Advocacia com o objetivo de elaborar 

proposta de aprimoramento e modernização da legislação material e processual 

que trate de direitos coletivos, difusos e meta-individuais homogêneos para subsidiar 

o Ministério da Justiça e órgãos do Governo Federal, contemplando os anteprojetos 

do Código Brasileiro de Processo Coletivo, Código Modelo de Processos Coletivos 

para Iberoamérica 

 Portaria 2481, de 09/12/2008, do Ministro da Justiça 

 DOU de 10/12/2008, Seção 2, p. 16. 

 

2006 Comissão Temporária destinada a elaborar a proposta de estruturação e 

funcionamento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 

do Trabalho e para reformular a disciplina e organização do concurso para ingresso 

na Magistratura do Trabalho 

 Designado pela Resolução Administrativa nº 1125/2006 do TST 

 

2005 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro do Conselho Consultivo 

 

2004 Comissão organizadora do Fórum Internacional sobre Direitos Humanos e Direitos 
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Sociais realizado no Tribunal Superior do Trabalho 

 Membro 

 

2003-2004 Grupos de trabalho de “Organização Sindical”, “Negociação Coletiva”, “Solução de 

Conflitos Coletivos” e “Tutela Coletiva das Relações de Trabalho” 

 Relator  

 

2003-2004 Fórum Nacional do Trabalho 

 Relator da proposta de reforma sindical de responsabilidade do Ministério do 

Trabalho - gestão dos Ministros Jacques Wagner e Ricardo Berzoini 

 

2003 Grupo de Diretrizes Básicas da Reforma Trabalhista instituído pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social 

 Secretaria Especial de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da 

República - gestão do Ministro Tarso Genro 

 Membro 

 

2002 Comissão de Vitaliciamento de Juízes Substitutos do Tribunal Regional do Trabalho da 

3ª Região 

 Membro titular 

 

2001-2003 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Diretor eleito 

 Biênio 2001/2003 

 

1997 Comissão coordenadora da Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 3° Região 

 Membro titular designado por ato do Pleno do TRT 

 Biênio de 1997/1999 

 

1991 Conselho Fiscal e Deliberativo da AMATRA da 3ª Região 

 Membro eleito 

 Posse em 17/05/1991 

 

 Comissão de estudos para a criação e viabilização de uma central de execuções no 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro designado por ato do Presidente do TRT  

 

 Comissão Temporária de trabalho destinada à apresentação de proposta de 
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anteprojetos de lei relativos à alteração do Processo do Trabalho 

 Designado por Resolução Administrativa do TST 
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contrato de prestação de serviços e contrato de trabalho: um retorno às origens? In 

FRAZÃO, Ana de Oliveira; DELGADO, Gabriela Neves; TEPEDINO, Gustavo José 

Mendes; MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de (Org.). Diálogos entre o Direito do 

Trabalho e o Direito Civil. 1ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. v. 1, p. 215-247. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho: entrevistas a Beatriz Bulla. In 

BULLA, Beatriz et al. Justiça do Trabalho: 70 Anos de Direitos. São Paulo: Alameda, 

2011. p. 149-164. 

 

Artigos publicados em periódicos  

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A teoria do diálogo das fontes e o direito processual do 

trabalho. Revista Fórum Justiça do Trabalho. Belo Horizonte, v.34, n. 406, p.11-24, out. 

2017. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. A eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais na relação de trabalho: o caso da barreira sanitária em empresas do 

ramo alimentício e a proteção à intimidade. Revista LTr.  São Paulo,  v. 79, n. 8, p. 935-

944, ago.2015. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. A terceirização de atividade-fim: 

caminhos e descaminhos para a cidadania no trabalho. Revista do Tribunal Superior 

do Trabalho. São Paulo, v. 80, n. 3, p. 187-214, jul/set. 2014. Disponível em: 

<http://juslaboris.tst.jus.br/handle/1939/71184> 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A proteção contra a despedida arbitrária e o princípio da 

dignidade do ser humana. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. Porto Alegre, v. 
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76, n. 4, p. 56-72, out/dez. 2010. Disponível em: 

<http://juslaboris.tst.jus.br/handle/1939/18818> 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A ação coletiva induz litispendência para a ação individual no 

processo do trabalho? Breves reflexões para debate. Revista do Tribunal Superior do 

Trabalho. Porto Alegre, v. 74, n. 3, p. 35-42, jul/set. 2008. Disponível em: 

<http://juslaboris.tst.jus.br/handle/1939/5420> 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. Multa do artigo 477 da CLT: prazo, aviso indenizado, 

inexistência deste ou dispensa do seu cumprimento. Interpretação. Revista do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3° Região. Belo Horizonte, v. 24, n. 53, p. 121-124, 

1993/1994. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A Administração e o servidor público: conseqüências das novas 

diretrizes constitucionais- algumas questões.  Revista do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais. Belo Horizonte, v. 9, n. 4, p. 189-206, out/dez. 1993. 

 

Outras participações 

BELMONTE, Alexandre de Souza Agra; DUARTE NETO, Bento Herculano; SILVA, Bruno Freire e. O novo 

CPC aplicado ao processo do trabalho: parte geral, processo de conhecimento, 

execução, processos nos Tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 

Apresentação: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. São Paulo: LTr, 2016. p. 7. 

 

DUTRA, Renata Queiroz. Do outro lado da linha: poder judiciário, regulação e adoecimento dos 

trabalhadores de call centers. Apresentação: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho. 1. Ed. São Paulo: LTr, 2014. p. 4. 

 

Condecorações  

 

 

2019 Comenda da Ordem do Mérito Ministro Silvério Fernandes de Araújo Jorge,  do 

Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, grau Grã-Cruz. 

 Maceió/AL 14/11/2019 

 

2019 Medalha de Honra ao Mérito da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 

11ª Região  

 Manaus/AM, 14/10/2019 
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2018 Ordem Piauiense do Mérito Judiciário do Trabalho 

                         Insígnia da Ordem no grau de Grã-Cruz 

 Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região 

 Teresina/PI, 05/10/2018 

 

2018 Comenda Ordem Timbira do Mérito Judiciário do Trabalho 

 Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região 

 São Luis/MA, 25/05/2018 

 

2017 Comenda do Mérito Judicial da Justiça do Trabalho da 4ª Região 

 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

 Porto Alegre/RS, 17/11/2017 

 

2016 Medalha do Pacificador 

 Exército Brasileiro 

 Brasília/DF, 25/08/2016 

 

2014 Grande Medalha da Inconfidência 

 Governo do Estado de Minas Gerais  

 Belo Horizonte/MG, 21/04/2014 

 

2013 Homenageado pela Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho pela 

destacada trajetória na defesa dos direitos sociais 

 XVI Congresso Nacional dos Procuradores do Trabalho 

 Brasília/DF 

 

2012 Medalha da Ordem Capixaba do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região 

 Vitória/ES, em 08/10/2012 

 

2011 Medalha da Ordem São José Operário do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Cuiabá/MT, 18/03/2011 

 

2009 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Djalma Aranha Marinho 

 Grau GRÃ CRUZ 
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 Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 

 Natal/RN, 25/09/2009 

 

2009 Comenda Ministro Coqueijo Costa 

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região  

 Salvador/BA, 28/08/2009 

2007 Medalha da Ordem Anhanguera do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

 Goiânia/GO, 30/11/2007 

 

2007 Medalha da Ordem do Mérito do Trabalho Getúlio Vargas  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Ministério do Trabalho e Emprego 

 Brasília/DF, 26/11/2007 

 

2007 Medalha da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

 Campo Grande/MS, 1º/10/2007. 

 

2007 Medalha da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

 Campo Grande/MS, 1º/10/2007 

 

2007 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

 São Paulo/SP, 21/09/2007 

 

2007 Medalha da Ordem do Mérito de Dom Bosco  

 Grau GRÃ CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Brasília/DF, 31/08/2007 

 

2006 Medalha da Ordem do Mérito JUS ET LABOR  
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 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

 Belém/PA, 15/09/2006 

 

2006 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho,  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Superior do Trabalho - Brasília/DF, 16/03/2006  

 

2005 Medalha da Ordem Anhanguera do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

 Goiânia/GO, 25/11/2005 

 

2005 Medalha da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

 Campo Grande/MS, 30/09/2005 

 

2005 Medalha da Ordem São José Operário do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau COMENDADOR 

 Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Cuiabá/MT, 18/03/2005 

 

2004 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 

Região  

 Grau GRANDE-OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 Rio de Janeiro/RJ, 03/12/2004 

 

2004 Diploma como membro da Comissão Organizadora do Fórum Internacional sobre 

Direitos Humanos e Direitos Sociais 

 Tribunal Superior do Trabalho 

 Brasília/DF, 1º/04/2004  

 

2003 Comenda da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho 

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

 Fortaleza/CE, 05/12/2003 
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2003 Medalha da Ordem do Mérito de Dom Bosco 

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Brasília/DF , 31/08/2003 

 

 

2003 Medalha da Ordem do Mérito JUS ET LABOR  

 Grau COMENDADOR - Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

 Belém/PA, 28/08/2003 

 

2000 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Juiz Ari Rocha 

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Belo Horizonte/MG, 29/08/2000 

 

2000 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho,  

 Grau COMENDADOR 

 Tribunal Superior do Trabalho  

 Brasília/DF, 11/08/2000 

 

1991 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau OFICIAL 

 Tribunal Superior do Trabalho  

 Brasília/DF, 12/08/1991 

 

Eventos 

 

Palestras e Conferências proferidas  

 

2021 

                          Proferiu Conferência de  Abertura: Justiça e Democracia, no 3º Módulo – 

Telepresencial  do evento “Reconstrução. Principiologia do Direito do Trabalho e os 

Novos Direitos, ao Final da Pandemia Covid-19”, promovido pela pela Escola  Judicial 

do TRT 12ª Região.                           

                         Florianópolis/SC    25/06/2021 

 

2021 

                     Atuou como conferencista de honra no I Congresso Brasileiro de Análise 
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                        Econômica do Direito na Justiça do Trabalho, atividade de formação 

                        continuada de magistrados do trabalho e de servidores, realizado em 

                        25.06.2021, com carga horária de 2 horas de atividade telepresencial, organizado 

pela Escola Judicial do TRT 1ª Região.  

                        Rio de Janeiro/RJ    25/06/2021 

 

2021 

                        Foi orador na Conferência de Encerramento do XX curso de pós- 

                         graduação em Direito do Trabalho, na modalidade online, subordinada ao tema 

"Após a pandemia, que Direito do Trabalho?", curso organizado pelo IDET- Instituto de 

Direito das Empresas e do Trabalho - Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra. *Evento realizado por videoconferência                  

                         Portugal   22/05/2021 

 

2021 

                        Expositor no seminário on-line Agenda 2030 no TRT4 – Nosso 

                          Compromisso com o Presente e com o Futuro, no canal do TRT4 no YouTube, com 

carga horária de 2,5 horas-aula.. 

                          Porto Alegre /RS   23/04/2021 

 

2021   

                          Instrutor no Evento de Capacitação – CURSO DE FORMAÇAÕ DE 

                          FORMADORES E SUPERVISORES EM CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO (Magistrados) E 

                          FORMAÇÃO DE CONCILIADORES E MEDIADORES (Servidores), Módulo 1, promovido 

pela  Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região – EJTRT, com  

carga horária de 1 hora-aula. 

                         Campo Grande/MS   08/03/2021 

 

2021  

                          CNJ – Palestra no evento “II Democratizando o acesso à Justiça: Justiça Social e o 

Poder Judiciário no Século XXI”. Palestra telepresencial - Brasília DF                          

                          Brasilia/ 22/02/2021 

 

2020   

                          Palestrante  no painel “DIREITO DO TRABALHO”, da  XVII SEMANA ACADÊMICA DE 

DIREITO/PASSO FUNDO, X SIMPÓSIO JURÍDICO DO CAMPUS SARANDI, XVI ENCONTRO 

JURÍDICO DO CAMPUS CARAZINHO, XVIII JORNADA JURÍDICA 

INTERNACIONAL/SOLEDADE, XVII SEMANA ACADÊMICA DA FACULDADE DE 
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DIREITO/CASCA, XXI SIMPÓSIO JURÍDICO E XX ENCONTRO JURÍDICO/LAGOA 

VERMELHA E IV MOSTRA DE TRABALHOS JURÍDICOS CIENTÍFICOS. 

                          Passo Fundo /RS   18/11/2020 

 

2020 Compôs a MESA DE ABERTURA do evento CONCILIANDO COM A UNIÃO, na 

modalidade telepresencial, promovido pela Escola Judicial do Tribunal Regional do 

Trabalho da 10.ª Região, com carga horária de 1h30 .  

                          Brasilia/DF     25/09/2020 

 

2020 Proferiu a palestra online “O papel do Juiz do Trabalho – novas                           

perspectivas”, parte integrante do Encontro Anual de Magistrados                            

Vitalícios: “A magistratura do trabalho em tempos de transformação e                           

reconstrução social”, por meio do canal do YouTube da Escola Judicial,                          

destinado a Desembargadores e Magistrados Vitalícios do TRT15, com carga horária 

de 2h30 (duas horas-aula e trinta minutos). 

                         Campinas/SP    11/09/2020 

 

2020 Participação como Expositor do Painel "O DIREITO DO TRABALHO E A CONCEPÇÃO 

AMPLIADA DE ACESSO À JUSTIÇA", como parte da programação do Módulo Inicial do 

"CURSO DE FORMAÇÃO DE SUPERVISORES E COORDENADORES DE CEJUSC", realizado 

pela Escola Judicial da 17ª Região, na modalidade de ensino                            

telepresencial, por meio de transmissão on-line, em tempo real, através do MS Teams, 

com carga horária de 1(uma) hora. 

                         Vitória/ES    07/08/2020 

 

2020                Proferiu a palestra “O DIREITO DO TRABALHO E A CONCEPÇÃO AMPLIADA DE 

                         ACESSO À JUSTIÇA”, transmitida ao vivo pelo Canal YouTube da Escola Judicial da 9ª  

Região, cumprindo carga horária de 2h. 

                         Curitiba/PR     21/08/2020 

 

 

 

2020 Participação como docente na Aula Magna com o tema: JUSTIÇA DO TRABALHO E 

DEMOCRACIA, na Escola Judicial da 5ª Região. 

                         Salvador/BA   07/02/2020 
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2019 Proferiu a palestra: JUSTIÇA DO TRABALHO E DEMOCRACIA, na Escola Judicial da 16ª 

Região. 

                         São Luís/MA   06/12/2019 

 

2019 Proferiu palestra no I  Congresso  de Direito Sindical e do Trablho de Olinda, 

promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção Olinda, em parceria com 

a Uninassau Olinda.  Tema: OS DESAFIOS DOS DIREITOS SOCIAIS NO SÉCULO XXI-2 

ANOS DE REFORMA TRABALHISTA, 

                         São Paulo/SP   30/11/2019 

 

2019 Proferiu palestra no Congresso – Direito do Trabalho e Democracia. promovido pela 

Ordem dos Advogados de São Paulo (OAB-SP).  Tema: JUSTIÇA DO TRABLAHO E 

DEMOCRACIA, 

                         São Paulo/SP   29/11/2019 

 

2019 Convidado do evento “Vivendo a Experiência de ser um Trabalhador Invisivel”, 

promovido pela Escola Judicial da 4ª Região, participando da „Roda de Conversas 

sobre alteridade e os projetos Ejud TRT1 e Ejud TRT4’. 

                         Porto Alegre/RS   22/11/2019 

 

2019 Participante da Semana de Formação Continuada da Magistratura do Trabalho da  

7ª Região , promovido pela Escola Judicial da 7ª Região, proferindo  a palestra : A 

Alteridade na Formação dos Magistrados. 

                         Fortaleza/CE   19/11/2019 

 

2019 Participante do evento Jornadas Brasileiras de Direito Processual do Trabalho, 

promovido pela Escola Judicial  do Trabalho da 2ª Região, presidindo o 1º painel: A 

liquidação da Petição Inicial, Honorários Sucumbenciais e o Acesso à Justiça; e o 5º 

painel :  Incidentes de Julgamentos de Demandas Repetitivas  (IRDR e IRRR) 

suspensão, funcionamento dos processos  e participação do Amicus Curiae.   

                         São Paulo/SP   07 e 08/11/2019 

 

2019 Participante  e palestrante  da abertura do “Simpósio Internacional Indígena, 

Negro(a), Quilombola, Religioso(a) de Matriz Africana: Preconceito, racismo e 

discriminação nas relações de trabalho, produção e consumo” , promovido pelo 

Ministério Público do Trabalho e Escola Superior do Ministério Público da União, 

ocorrido na Procuradoria Geral do Trabalho. 

                         Brasília/DF   05/11/2019 
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2019 Participante do Congresso Internacional sobre Discriminação , promovido pela Escola 

Judicial da 5ª Região, no Auditório Raul Chaves, na Faculdade de Direito da Ufba 

                         Salvador /BA   21 a  23/10/2019 

 

2019 Participante e painelista do “V Seminário Internacional do Trabalho Seguro – 

Violencias no trabalho: enfrentamento e superação” com o tema: “ Manifestações 

da Violência no Trabalho”. Evento promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

                         Brasilia /DF   17/10/2019 

 

2019 Palestra realizada  a convite da Comissão de Direito do Trabalho da Subseção OAB 

Taguatinga, com o tema: “ Recurso de Revista e Transcendencia Pós Reforma 

Trabalhista”. 

                         Taguatinga/DF   16/10/2019 

 

2019 Participação  como palestrante na XII Jornada Institucional dos Magistrados do 

Trabalho –JOMATRA, promovida pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho 

da 11ª Região, proferindo a palestra “Desenvolvimento Sustentável em instituições 

inclusivas: o acesso à justiça na perspectiva do Judiciário Trabalhista”. 

                          Manaus/AM   14/10/2019 

 

2019 Participação  como palestrante no VI Encontro Institucional de Magistrados do TRT da 

21ª Região, que teve como tema “Magistratura e Direito do Trabalho na Perspectiva 

dos Direitos Humanos e do Acesso à Justiça”. 

                          Ministrou a palestra  “Desenvolvimento Sustentável em Instituições Inclusivas e Acesso 

à Justiça”.  

                          Natal/RN   30/09/2019 

 

2019 Participação na II Semana Jurídica de 2019: Experiencias e expectativas na 

magistratura do trabalho - Conflito de Gerações , promovida pelo Tribunal Regional 

do Trabalho da 23ª Região.  Integrante de Mesa no painel  “Conflito de Gerações”. 

Cuiabá/MT   24/09/2019 

 

2019 Coordenador do Painel  “A Alteridade na Formação da Cultura Brasileira”, na 63ª 

Assembleia Extraordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA. 

 Teresina/PI   30/08/2019 
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2019 Docente no Simpósio “O Novo Processo do Trabalho”  . Proferiu  palestra com o tema: 

“A transcendência no sistema recursal atual: uma comparação com o sistema 

anterior”. 

 Salvador/BA   31/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel Ética Profissional Aplicada I, com carga horária de três horas-aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel  Relacionamento Interinstitucional Nacional, com carga horária de três horas-

aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel Normas Internacionais, com carga horária de três horas-aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel Tecnologia e Sustentabilidade, com carga horária de três horas-aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 Congresso Trabalho, Justiça e Humanidade, realizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Brasília –UNB . Proferiu palestra intitulada: Desigualdade . 

 Brasilia/DF   21/05/2019 

 

2019 1ª Curso Nacional A Mulher Juíza: desafios na carreira e atuação pela igualdade de 

gênero, realizado pela Escola Nacional de Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira. Participou como componente da mesa de abertua.   

 Brasilia/DF   15 a 17/05/2019 

 

2019 9ª Congresso Brasileiro de Direito Comercial – Proferiu palestra com o tema: “As 

plataformas digitais e suas repercussões no Dieito do Trabalho” .   

 São Paulo/SP   17/05/2019 
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2019 62ª Assembleia Extraordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA– Proferiu 

palestra com o tema: “Workshop: Experiências e expectativas na magistratura do 

trabalho” .  Duraçao de 2,5 hora(s)-aula . 

 Cuiabá/MT   26/04/2019 

 

2019 8º Encontro da Magistratura Trabalhista da 5ª Região – Proferiu a palestra de 

encerramento: “O Futuro do Direito, da Justiça do Trabalho e o papel do Magistrado 

do Trabalho na contemporaneidade” . 

 Salvador/ Bahia  08 a 12/04/2019  

 

2019 Seminário Itália e Brasil no Contexto das Reformas do Direito do Trabalho: “Analogias 

e Diferenças” . Coordenador de Palestras do evento. Na ocasião, assinou o Convenio 

entre a Universitá Sapienza e a Escola Nacional de Aperfeiçoamento de Magistrados 

do Trabalho – ENAMAT. 

 Roma / Itália   15/03/2019 

 

 

2018 I Congresso Internacional do Direito do Trabalho da 24ª Região  - “As Transformações 

Sociais e o Direito do Trabalho”. Presidente de Mesa no Painel “As Transformações do 

Direito do Trabalho na América Latina e no Uruguai”. 

 Campo Grande/MS   30/11/2018 

 

2018 Seminário Internacional Justiça do Trabalho nas Américas: Trajetórias e Perspectivas.  

 Rio de Janeiro/RJ   27/11/2018 

 

2018 V Congresso Internacional de Teoria das Instituições  - 30 Anos da Constituição

 Palestra proferida com o tema “ Os Desafios dos Direitos Sociais e a Reforma 

Trabalhista”.  

 Rio de Janeiro/RJ   09/11/2018 

 

2018 Congresso da Escola Judicial do TRT da 6ª Região – Democracia e Justiça Social nos 

30 Anos da Constituição: Avanços e Retrocessos no Mundo do Trabalho 

 Conferência de encerramento proferida com o tema “ O Futuro do Mundo do 

Trabalho e da Justiça do trabalho”.  

 Recife/PE,  31/10/2018 
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2018 Seminário Internacional 30 anos da Constituição Cidadã e um ano de Reforma 

Trabalhista,  promovida pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados do Trabalho –ENAMAT , em parceria com a ANAMATRA, SINAIT e ANPT, e 

com apoio do TST, CIIT,ABRAT, PGT e OIT.  

 Presidente da Mesa de Conferência“ Dilemas da Reforma Trabalhista Brasileira em 

Face do Constitucionalismo Contemporâneo”.  

 Brasilia/DF,  09/10/2018 

 

2018 XII Jornadas Brasileiras de Direito Processual  promovida pelo Instituto Brasileiro de 

Direito Processual -IBDP.  

 Palestra proferida com o tema “ Requisito da Transcendência e Recurso de Revista”.  

 Belo Horizonte/BH,  24/08/2018 

 

2018 I Encontro Regional Centro-Oeste da Advocacia Trabalhista promovido pela 

Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas.  

 Palestra proferida com o tema “ As repercussões da transcendência no Processo do 

Trabalho e o Papel do TST”.  

 Brasilia/DF,  10/08/2018 

 

2018 5º Ciclo de Formação Continuada de Magistrados do Tribunal Regional do Trabalho 

da 2ª Região,  promovido pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região.  

 Palestra proferida com o tema “ Desafios dos Direitos Sociais e a Reforma Trabalhista

 São Paulo/SP,  07/08/2018 

 

2018 V Seminário de Planejamento Estratégico Sustentável do Poder Judiciário,  promovido 

pelo Superior Tribunal de Justiça 

 Palestra proferida com  o tema “Boas Práticas de Gestão Sustentável em Gabinets de 

Magistrado e Escolas Judiciais” 

 Brasília/DF,  12/06/2018 

 

2018 Simpósio “Reforma Trabalhista: e Agora?”, promovido pela Escola Superior do 

Ministério Público da União 

 Palestra proferida com  o tema “Impactos sociais da reforma trabalhista no Brasil” 

 Brasília/DF,  21/05/2018 

 

2018 Curso de Formação Continuada – 1ª Semana Jurídica 2018 

 Palestra proferida com  o tema “Magistratura e Sociedade” 
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 Cuiabá-MT,  07/05/2018 

 

2018 XIX Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – “Horizontes para a 

Magistratura:Justiça, Trabalho e Previdência” 

 Palestra proferida com o tema: “Os desafios dos Direitos Sociais e a Reforma 

Trabalhista”  

 Belo Horizonte-MG,  05/05/2018 

 

2018 XXIII Congresso Nacional dos Procuradores do Trabalho – “O papel do MPT na 

construção jurisprudencial pós-reforma trabalhista” 

 Palestra proferida com o tema: “O papel dos Tribunais Superiores e as construções 

legais para consolidação da jurisprudência, os riscos da transcendência, a inversão 

da segurança jurídica e a participação do MPT nesse processo.” 

 São Paulo-SP, 13/04/2018 

 

2018 XXVI Encontro Regional da AMATRA VI e 

 I Encontro Internacional da AMATRA VI – “Os Direitos Sociais na atual conjuntura do 

Brasil e do Mercosul” 

 Conferência de encerramento proferida com o tema: “Os Direitos Sociais na atual 

conjuntura do Brasil e do Mercosul” 

 Montevidéu-Uruguai, 26 a 28/03/2018 

 

2017 XXIII Conferência Nacional da Advocacia Brasileira 

 Evento promovido pela OAB Nacional e Associação Brasileira de Advogados 

Trabalhistas - ABRAT  

 Palestra proferida com o tema: “Os Fundamentos da Justiça do Trabalho à Luz da 

Constituição Federal e da Lei nº 13.467/2017” 

 São Paulo/SP, 27/11/2017 

 

2017 XII Encontro Institucional da Magistratura do Trabalho do RS  

 Expositor do painel: Efeitos da Reforma Trabalhista 

 Porto Alegre/RS, 13 a 15/09/2017 

 

2017 Seminário Reforma Trabalhista – Um Novo Sistema de Relações de Trabalho – 

Principais Alterações – Avanço ou Retrocesso?   

 Palestra proferida com o tema: “A Evolução do Direito e a Jurisprudência nos 

Tribunais”  

 Natal / RN, 17e 18 /08/2017 
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2017 III Fórum Nacional de Processo do Trabalho, promovido e realizado por diversas 

entidades jurídicas como TRT 4ª Região, Ematra IV, Seccional da OAB/RS, Associação 

dos advogados trabalhistas do RS e outros  

 Conferência proferida no com o tema “A teoria do Diálogo das Fontes e o Direito 

Processual do Trabalho”  

 Gramado / RS, 16 a 18/06/2017 

 

2017 17º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho promovido 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

 Conferência de abertura proferida com o tema “A evolução do direito e a 

jurisprudência dos tribunais” 

  Paulínea / SP, 09/06/2017 

 

2017 Seminário de Direito do Trabalho e Movimento Sindical – passado, presente e futuro, 

no Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Geral do Trabalho  

 Palestra proferida no com o tema “Perspectivas e desafios para o movimento 

sindical, do MPT e da Justiça do Trabalho ante a “Reforma do Direito do Trabalho”  

 Brasília, em 30/05/2017  

 

2017 3ª Reunião Ordinária do Coleprecor de 2017, Colégio de Presidentes e Corregedores 

de Tribunais Regionais do Trabalho,  

 Palestra proferida com o tema “O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas” 

 Brasília / DF, 25/05/2017 

 

2017 Seminário sobre As Reformas Trabalhista e Previdenciária e o ataque à Justiça do 

Trabalho: Uma afronta aos Direitos Sociais 

 Organizada pela FACIPE, AMATRA 6, ESMATRA e APDT, com apoio institucional 

PPGD/UNICAMP, PPGD/UFPE/IIBDT, ALBCJ, AATPE e ALJT  

 Palestra proferida com o tema: “O Impacto da Reforma Trabalhista nas Relações 

Individuais, Sindicais e Processuais: uma análise crítica” 

 Recife / PE, 24/04/2017 

 

2016 Palestra proferida na 15ª Região com o tema: “A Evolução da Jurisprudência e a 

Uniformização nos Tribunais”  

 Campinas / SP, 08/06/2016 

 

2016 III Fórum Nacional de Processo do Trabalho 
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 Palestra proferida com o tema: “Teoria do Diálogo das Fontes e o Direito Processual 

do Trabalho”  

 Gramado / RS 

 

2016 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Palestra proferida com o tema “Aplicabilidade do Novo CPC na Justiça do Trabalho“ 

 Brasília / DF, 15/04/2016 

 

2016 VIII Semana Jurídica do IESB 

  Palestra proferida com o tema: “O Novo CPC e o Tribunal Superior do Trabalho” 

 Brasília/ DF, 12/05/2016 

 

2016 20º Curso de Formação Inicial da ENAMAT  

 Palestra proferida com o tema: “Temas Contemporâneos – Tema III – Tópico II – Novo 

Código de Processo Civil” 

 Brasília /DF, em 14/06/2016 

 

2016 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região  

 Palestra proferida na com o tema “Uniformização da Jurisprudência” 

 Porto Alegre / RS, 17/06/2016 

 

2016 Seminário promovido pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região  

 Palestra proferida com o tema: “Uniformização da Jurisprudência” 

  Recife / PE, 09/09/2016 

 

2016 Seminário Comemorativo dos 10 anos da ENAMAT  

 Palestra proferida com o tema: “Um Resgate do Passado: A evolução da Formação 

Profissional dos Magistrados no Brasil e a EC 45/2004”  

 Brasília / DF, 22/09/2016 

 

2016 XXVI Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia 

 Palestra proferida no com o tema “Normas Fundamentais e sua aplicação no 

Processo do Trabalho”  

 Salvador / BA, 30/09/2016; 

 

2016 1º Congresso Internacional de Direito do Trabalho de Ilhéus  

 Palestra proferida com o tema: “Os Desafios da Justiça Laboral em face do cenário 
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Político, econômico nacional e internacional” 

 Ilhéus / BA, 10/10/2016 

 

2016 Seminário de Formação Continuada para Magistrados do TRT da 10ª Região  

 Palestra proferida com o tema: “Incidente de Uniformização de Jurisprudência na CLT 

e efeitos dos Julgamentos Repetitivos no STF e no TST. Reclamações dirigidas aos 

Tribunais” 

 Brasília / DF, 19/10/2016 

 

2016 Seminário promovido pela Faculdade de Direito da Universidade FUMEC 

 Palestra proferida com o tema: “Desafios do Direito na Contemporaneidade”  

 Belo Horizonte / MG, 10/11/2016 

 

2015 5º Congresso Brasileiro de Direito Comercial 

  Palestra proferida no painel direito societário, com o tema: “Aspectos processuais da 

desconsideração da personalidade jurídica no processo do trabalho e o Novo 

Código de Processo Civil” 

 São Paulo / SP, 10/04/2015 

 

2015 2º Congresso Nacional de Direito do Trabalho, promovido pela Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná – PUC/PR,  

 Palestra proferida no com o tema: “Terceirização na Administração Pública e a Nova 

Jurisprudência do TST” 

 Curitiba / PR, 15/05/2015 

 

2015 Encontro Nacional de Direito Sindical, promovido pela ABRAT/AATP, Associação 

Brasileira de Advogados Trabalhistas e Associação dos Advogados Trabalhistas de 

Pernambuco 

 Palestra proferida no com o tema: “O STF e a fragmentação do Direito Social” 

 Recife / PE, 05/06/2015 

 

2015 15º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, promovido 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Nova Lei de Recursos – Lei 13.015/14” 

 Paulínea / SP, 12/06/2015 

 

2015 17 º Congresso da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 3ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “O Papel dos Tribunais Regionais do Trabalho na 
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Uniformização da Jurisprudência” 

 Ouro Preto / MG, 13/08/2015 

 

2015 Encontro do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região para desembargadores 

 Palestra proferida com o tema: “A Uniformização da Jurisprudência nos Tribunais e a 

Lei nº 13.015/14” 

 Porto Alegre / RS, 20/08/2015 

 

2015 Escola de Formação de Magistrados Trabalhistas da 7ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “A Uniformização da Jurisprudência no âmbito dos 

Tribunais Regionais do Trabalho” 

 Fortaleza /CE, 04/09/2015 

 

2015 3ª Semana Institucional do TRT da 8ª Região promovida pela Escola Judicial do 

Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

  Palestra proferida com o tema: “Lei nº 13.015/14 – Um Novo Momento da Justiça do 

Trabalho” 

 Belém / PA, em 08/10/2015  

 

2015 Seminário A Nova Lei dos Recursos Trabalhistas e a Força do Precedente Frente ao 

Novo CPC, promovido pela Academia Brasileira de Direito do Trabalho  

 Palestra proferida com o tema: “A Resolução dos conflitos entre a jurisprudência 

Uniformizada dos Regionais e a Jurisprudência do TST” 

 Natal / RN, 06/11/2015 

 

2015 Seminário da LTR sobre o Novo Processo do Trabalho no painel “A aplicação do novo 

CPC no processo do trabalho” 

 Palestra proferida com o tema “Quando o novo CPC deve ser aplicado no Processo 

do Trabalho?” 

 São Paulo /SP, em 16/11/2015 

 

2014 6º Congresso Brasileiro de Sociedades de Advogados promovido pelo Sindicato das 

Sociedades de Advogados dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro  

 Palestra proferida com o tema “Reflexos das alterações do CPC no Processo do 

Trabalho” 

 São Paulo / SP, 14/08/2014 

 

2014 Seminário “A terceirização no Brasil: impactos, resistências e lutas” 
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 Palestra proferida com o tema: “A terceirização: precarização, desafios e 

possibilidades de superação no mundo do trabalho contemporâneo” 

 Brasília / DF, 15/08/2014 

 

2014 XXIV Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia, promovido pela AMATRA – V 

 Palestra proferida com o tema “Ultratividade das Normas Coletivas” 

 Salvador – BA, 05/11/2014 

 

2014 XXXVI Congresso Nacional de Advogados, promovido pela Associação Brasileira de 

Advogados trabalhistas 

 Palestra proferida com o tema “A Centralidade do Trabalho e o Direito do Trabalho 

no Estado Democrático de Direito” 

 Belo Horizonte – MG, 12/09/2014 

 

2013 19º Congresso do Instituto Goiano de Direito do Trabalho 

 Palestra proferida com o tema “Dos Recursos Extraordinários Trabalhistas e a Tutela 

Jurisdicional dos Direitos Fundamentais” 

 Goiânia / GO, 21/06/2013 

 

2013 Seminário “Relações de Trabalho – Sindicatos – Advocacia Trabalhista – Justiça do 

Trabalho”, promovido por LBS advogados 

 Palestra proferida com o tema: “A Pauta Sindical e o Judiciário na efetividade dos 

direitos sociais” 

  Brasília / DF, 08/11/2013 

 

2012 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Palestra proferida com o tema “O Sistema Recursal Trabalhista e a Uniformização da 

Jurisprudência nos Tribunais” 

 Brasília / DF, 07/03/2012 

 

2012 XXI Encontro Regional da Amatra VI “Jurisdição Social – Proteção de Direitos 

Fundamentais e Novas Tendências do Processo”, 

 Palestra proferida com o tema “A Uniformização da Jurisprudência no TST” 

 Porto de Galinhas / PE, 16/03/2012 

 

2012 I Congresso Internacional de Direito e Processo do Trabalho realizado pela OAB/ MG 

e pela Escola Superior da Advocacia da OAB/MG 

 Palestra proferida com o tema: “Alterações Recentes no Direito do Trabalho” 
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 Belo Horizonte / MG, 11/05/2012 

 

2012 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Reforma do Processo Civil e o Sistema Recursal 

Trabalhista” 

 Porto Alegre / RS, 18/05/2012  

 

2012 Reunião Nacional da Câmara de Coordenação e revisão do MPT das Áreas de 

Órgão Agente e Interveniente – CODIN/CUSTUS LEGIS no Ministério Público do 

Trabalho 

 Palestra proferida com o tema: “Aspectos que interessem à atuação Recursal do MPT 

perante o TST – Admissibilidade dos Recursos – Orientação Jurisprudencial nº 130 do 

TST e propostas de alteração à uniformização da jurisprudência” 

 Brasília / DF, 22/05/2012  

 

2012 XVII Simpósio Trabalhista Caravana da ABRAT – Associação Brasileira de Advogados 

Trabalhistas, organizada pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais 

e ABRAT 

 Palestra proferida com o tema “As Recentes Alterações do Direito do Trabalho” 

 Belo Horizonte / MG, 1º/06/2012 

 

2012 Faculdades Dom Pedro II, encerramento de semestre letivo de Direito 

 Palestra proferida com o tema: “Uma visão sobre as alterações recentes na 

jurisprudência e no direito do Trabalho: A Perspectiva da hermenêutica no Estado 

Constitucional” 

 Salvador / BA, 15/06/2012  

 

2012 XXXIV Congresso Nacional dos Advogados Trabalhistas, no Hotel Ritz Lagoa do Anta  

 Palestra magna de encerramento proferida com o tema “Tutela Jurisdicional 

Trabalhista e os Diretos fundamentais” 

 Maceió / AL, 06/09/2012 

 

2012 XXII Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia 

 Palestra proferida com o tema “A Terceirização na visão do TST” 

 Salvador / BA, 21/09/2012 

 

2011 Seminário dos 70 Anos da Justiça do Trabalho na Bahia 

 Palestra proferida com o tema “O Direito do Trabalho e o Supremo Tribunal Federal” 
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 Salvador / BA, 13/05/2011 

 

2011 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Sistema Recursal e Uniformização de Jurisprudência 

nos Tribunais” 

 Vitória / ES, 23/09/2011 

 

2011 2º Congresso Internacional de Direito Constitucional do Trabalho, realizado pela 

Associação dos Magistrados Trabalhistas da 13º Região  

 Palestra proferida com o tema: “O Sistema Recursal Trabalhista e a Uniformização da 

Jurisprudência nos Tribunais” 

 João Pessoa / PB, em 07/10/2011 

 

2010 XV CONAMAT – Congresso Nacional dos Magistrados Trabalhistas 

 Palestra proferida juntamente com a Profa. Ada Pellegrini Grinover com o tema: 

“Respostas Processuais às Demandas de Massa” 

 Brasília / DF, 30/04/2010 

 

2010 IV Congresso Internacional de Direito do Trabalho “A Ordem Econômica e a Crise das 

Relações Sociais”, promovido pela AMATRA XXI 

 Palestra proferida com o tema: “A terceirização na visão do tribunal Superior do 

Trabalho” 

 Natal / RN, 28/05/2010 

 

2010 X Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, promovido 

pelo TRT da 15ª Região 

 Palestra proferida com o tema “O Processo como instrumento de acesso à justiça: 

coletivização das ações e tutelas de urgência – o anteprojeto do novo CPC” 

 Paulínea / SP, 1º/07/2010 

 

2010 VIII Congresso Sergipano de Direito e Processo do Trabalho, promovido pelo TRT da 

20ª Região  

 Palestra proferida com o tema: “Aspectos Polêmicos da Ação Civil Pública no 

Processo do Trabalho” 

 Aracaju / SE, 06/08/2010 

 

2010 Fórum Internacional sobre Direitos Sociais, promovido pelo Tribunal Superior do 

Trabalho 
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 Palestra proferida com o tema “A Proteção contra a Despedida Arbitrária e o 

Princípio da Dignidade do Ser Humano” 

 Brasília / DF, 1º/08/2010  

 

2010 IV Encontro de Direito do Trabalho na Área de Telecomunicações  

 Palestra proferida com o tema “Aspectos Polêmicos da Ação Civil Coletiva” 

 Mangaratiba / RJ, em 22/10/2010 

 

2009 Coordenador e debatedor do painel “A Repercussão da Crise Econômica Mundial 

no Contrato de Trabalho”, no qual foi palestrante o Prof. Amauri Mascaro do 

Nascimento   

 Acauã, Cabreúva / SP, 14/03/2009 

 

2009 Coordenador e debatedor do painel “Aspectos do Dano Moral na Justiça do 

Trabalho e atual Jurisprudência do C. TST”, tendo como palestrante o Prof. Pedro 

Paulo Teixeira Manus 

 Cabreúva-SP, 14/03/2009 

 

2009 Câmara de Vereadores de Salvador em articulação com o Centro Acadêmico 

Edvaldo Brito da FIBE – Faculdades Integradas da Bahia 

 Palestra proferida com o tema “Orlando Gomes, a questão social e o Direito do 

Trabalho” 

 Salvador / BA, 16/05/2009 

 

2009 Seminário Nacional “Ministério Público e o Projeto do Sistema Único das Ações 

Coletivas” 

 Palestra de encerramento proferida com o tema: “Impacto na Área Trabalhista do 

Sistema Único de Ações Coletivas” 

 Brasília / DF, 21/05/2009 

 

2009 49º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho, promovido pela Editora LTr Palestra 

proferida no painel “Os direitos fundamentais do trabalhador” com o tema: “A 

proibição de discriminar e sua concretização” 

 Brasília / DF, em 23/06/2009 

 

2009 9º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho do TRT da 15ª 

Região –  

 Palestra proferida com o tema: “As ações coletivas e a efetividade no direito do 
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trabalho” 

 Campinas / SP, 02/07/2009 

 

2009  “Primeiras Jornadas Norte Fluminense de Relações de Trabalho, Cidadania e Meio 

Ambiente”, realizada pela Prefeitura de Macaé, Secretaria do Trabalho e Renda do 

Estado do Rio de Janeiro e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Relações de Trabalho offshore”,  

 Macaé / RJ, 18/08/2009 

 

2009 Seminário sobre “Terceirização nas Empresas” promovido pela Associação Comercial 

do Rio de Janeiro 

 Palestra proferida com o tema: “Projeto de Lei sobre Terceirização – Efeito da 

terceirização na Administração Pública – Súmula 331 do TST” 

 Rio de Janeiro / RJ, 21/08/2009   

 

2009 19º Congresso de Magistrados do Trabalho da 5ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “O Informalismo Expansivo do Processo” 

 Salvador / BA, 19/09/2009 

 

2009 XX Congresso Brasileiro de Magistrados realizado pela Associação dos Magistrados 

Brasileiros 

 Palestra proferida com o tema: “Papel das Escolas e Formação Administrativa do 

Magistrado” 

 São Paulo / SP, 30/10/2009 

 

2008 Escola de Magistratura do TRT/RJ 

 Palestra proferida com o tema: “Súmula Vinculante nº 4 do STF e suas repercussões na 

Justiça do Trabalho” 

 Rio de Janeiro / RJ, 13/06/2008 

 

2008 VII Curso de Vitaliciamento dos Procuradores do Trabalho promovido pela Escola 

Superior do Ministério Público da União 

 Palestra proferida com o tema: “Judiciário e Ministério Público do Trabalho” 

 Brasília / DF, 04/09/2008 

 

2008 I Congresso Internacional de Direito do Trabalho – A Modernização do Direito do 

Trabalho para responder aos desafios do Século XXI -, realizado em, 

 Palestra proferida com o tema: “A Influência do Direito Social na Evolução do Direito 
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e sua Interpretação” 

 Rio Branco / AC, 11/09/2008 

 

2008 III Encontro Institucional da Magistratura do Trabalho do Rio Grande do Sul  

 Palestra proferida com o tema “O TST e a Justiça do Trabalho: Visões e Perspectivas”  

 Gramado / RS, 11/10/2008  

 

2008 2ª Reunião do Comitê de Planejamento Estratégico do Ministério Público do Trabalho 

 Palestra proferida com o tema: “Justiça do Trabalho – Aspectos Atuais e 

Perspectivas” 

 Brasília / DF, 28/10/2008 

 

2007 VI Curso de Ingresso e Vitaliciamento dos Procuradores do Trabalho aprovados no 13º 

Concurso 

 Palestra proferida com o tema: “Judiciário e Ministério Público do Trabalho” 

 Brasília /DF, 02/07/2007 

 

2007 Curso de Formação Inicial da ENAMAT 

 Palestra proferida com o tema: “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho” 

 Brasília /DF, 10/09/2007 a 5/10/2007  

 

2007 I Encontro de Direito do Trabalho na Área de Telecomunicações 

 Palestra proferida com o tema: “A influência do Direito Social na Evolução do Direito 

e sua Interpretação” 

 Teresópolis / RJ, 10/11/2007 

 

2007 Curso de Formação Inicial da ENAMAT 

 Palestra proferida com o tema: “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho” 

 Brasília /DF, 10/09/2007 a 05/10/2007  

 

2007 I Encontro de Direito do Trabalho na Área de Telecomunicações 

 Palestra proferida com o tema: “A influência do Direito Social na Evolução do Direito 

e sua Interpretação” 

 Teresópolis / RJ, 10/11/2007 

 

2006 Encontro de Magistrados da Justiça do Trabalho da 4ª Região 

 Palestra proferida no painel “Ensino Judicial e o funcionamento das Escolas Oficiais 

de Magistratura” 
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 Canela / RS, 19 a 21/10/ 2006 

 

2006 II Encontro de Juízes e Procuradores do Trabalho de Minas Gerais 

 Palestra proferida com o tema: “Direitos Fundamentais Trabalhistas e a Proteção 

Constitucional do Trabalho: A Nova Justiça do Trabalho” 

 Belo Horizonte / MG, em 02/06/2006 

 

2006 Evento da Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce em comemoração ao 38º 

aniversário daquela instituição de ensino 

 Palestra proferida com o tema: “A Jurisdição no Estado Contemporâneo, Direitos 

Humanos e a Perspectiva da Justiça do Trabalho com a Emenda Constitucional nº 

45/2004” 

 Governador Valadares / MG, 12/05/2006 

 

2005 13º Congresso Goiano de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho 

 Palestra proferida sobre o tema “Reflexões sobre o Processo de Execução Trabalhista” 

 Goiânia / GO, 16/06/2005 

 

2005 I Seminário “A Reforma do Poder Judiciário e a Justiça do Trabalho”  

 Palestra proferida no painel: “Reforma do Poder Judiciário e a Justiça do Trabalho: 

Relação de Trabalho e a Nova Competência” 

 Natal / RN, 20/05/2005 

 

2004 Colégio de Presidentes e Corregedores (Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região) 

 Palestra proferida com o tema: “Escola Judicial e a Formação do Magistrado do 

Século XXI” 

 Rio de Janeiro / RJ, 02/12/2004 

 

2004 Encontro Jurídico Comemorativo ao 18º Aniversário do Tribunal Regional do Trabalho 

da 14ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Reflexões sobre o Processo de Execução” 

 Porto Velho / RO, 12/11/2004 

 

2003 Centro de Extensão da Faculdade de Direito Milton Campos/MG 

 Palestra proferida com o tema: “Diretrizes Básicas para a Reforma da Legislação 

Trabalhista – Propostas” 

 Nova Lima / MG, em 29/05/2003 
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2003 Ciclo de Debates sobre Temas Atuais do Direito do Trabalho 

 Palestra proferida com o tema: “Diretrizes Básicas da Reforma Trabalhista” 

 Belo Horizonte / MG, 25/08/2003 

 

1996 2° Seminário de Direito do Trabalho de Itaúna/MG 

 Palestra proferida com o tema: "Convenção 158 da OIT - Aspectos no Direito 

Internacional acerca da Denúncia de Tratados Multilaterais" 

 Itaúna / MG, em 05/12/1996 

 

1996 Evento da Faculdade de Direito da Milton Campos / Centro de Extensão 

 Palestra proferida com o tema: "A Convenção 158 da OIT" 

 Nova Lima / MG ,16/10/1996 

 

1996 I Encontro dos Agentes da Inspeção do Trabalho da Região Sudeste 

 Participante como debatedor do tema: "Flexibilização da Legislação Trabalhista e 

Convenção 158", juntamente com o Dr. Antônio Alvares da Silva e Dr. Ulisses Riedel  

 Associação Comercial de Minas Gerais  

 Belo Horizonte / MG, 23/08/1996 

 

1996 1° Seminário de Direito do Trabalho promovido pela Associação dos Advogados 

Trabalhistas em Uberlândia 

 Palestra proferida com o tema: "Convenção 158 da OIT- Garantia de emprego" 

 Uberlândia / MG, 29/06/19962018 57ª Assembleia Ordinária e Reunião de Trabalho 

do Conselho Nacional das Escolas de Magistratura do Trabalho - CONEMATRA 

 São Paulo / SP, 1º/03/2018 

1995 Reunião do Comitê de Legislação da Câmara Internacional de Comércio do Brasil 

 Palestra proferida com o tema: "Aspectos polêmicos da Terceirização" 

 Brasília / DF, abril de 1995 

 

Participação em Congressos/Seminários/Feiras/Exposições 

 

2021 

                        Participou do III Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder 

                        Judiciário realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, com carga horária de 9 

                         horas, nos dias 1o e 02 de junho de 2021, por videoconferência.                        

                         Brasilia/DF    02/06/2021 

 

2018 8ª Congresso Brasileiro de Direito Comercial, promovido pela Associação dos 
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Advogados de São Paulo (AASP) 

 Presidente do painel com o tema “Repercussões no Direito Comercial da Reforma da 

CLT (Lei nº. 13.467/2017)” 

 São Paulo / SP, 18/05/2018 

 

2018 57ª Assembleia Ordinária e Reunião de Trabalho do Conselho Nacional das Escolas 

de Magistratura do Trabalho - CONEMATRA 

 São Paulo / SP, 1º/03/2018 

 

2007 Seminário “Orlando Gomes e o Direito do Trabalho”, realizado pelo Tribunal Regional 

do Trabalho da 5ª Região em comemoração ao centenário de nascimento do 

saudoso Professor Orlando Gomes 

 Salvador / BA, 20 e 21/09/2007 

 

2005 2º Curso de Formação Inicial de Juízes do Trabalho Substitutos do TRT da 10ª Região 

promovido pela Escola Judicial 

 Brasília / DF, 17/02/2005 a 05/04/2005 

2004 Seminário “O Perfil do Juiz Trabalhista no Século XXI” realizado pela Escola Judicial do 

Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região e Escola da Magistratura do Trabalho da 

10ª Região 

 Brasília / DF, 12/03/2004 

2004 Jornada de Sensibilização sobre as Normas Internacionais do Trabalho e o Sistema de 

Controle da OIT 

 Faculdade de Administração Milton Campos 

 Belo Horizonte / MG, de 8 a 12/09/2004 

2003 Fórum Internacional sobre Flexibilização no Direito do Trabalho realizado pelo Tribunal 

Superior do Trabalho, Academia Nacional de Direito do Trabalho e Escola Nacional 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

 Brasília / DF, de 7 a 9/04/2003 

2003 “Seminário de Cooperativas do Trabalho”, realizado pelo TST 

 Brasília / DF, 16/10/2003 

2001 III Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho do TRT da 15ª 

Região 

 Campinas / SP, 21 e 22/06/2001 

2001 Seminário “Discriminação e Sistema Legal Brasileiro” realizado pelo TST 

 Brasília / DF, em 20/11/2001 

 

1985 Ciclo de Estudos do Direito Alemão Atual, ministrado pelo prof. Dr. Dietrich Von 
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Stebut, da Universidade de Berlim, e promovido pelos cursos de pós-graduação da 

Faculdade de Direito da UFMG, com apoio da Fundação de Brasileira de Direito 

Econômico - Belo Horizonte / MG, 11 a 23/03/1985 

  

 

Palestras – 2020/2021 
 

Data/Horário Palestra/Evento Link 

2020 

07/02/2020 

10h às 12h 

“AULA MAGNA” da Escola Judicial 

do TRT-5 

Tema: JUSTIÇA DO TRABALHO E 

DEMOCRACIA 

 

 

Presencial 

Local: Auditório do Pleno do TRT-5 

Salvador – BA 

 

07/08/2020 

14h às 15h 

TRT17 

Abertura do Curso sobre 

Supervisores e Coordenadores de 

CEJUSC 

Palestra "O Direito do Trabalho e a 

concepção ampliada de acesso à 

Justiça",  

 

Link indisponível 

21/08/2020 

09h às 11h 

EJUD-9 

Palestra: O Direito do Trabalho e a 

Concepção Ampliada de Acesso à 

Justiça 

Link indisponível 

21/08/2020 

15h às 17h 

TRT-4 

Tema: Construção de precedentes nos 

Regionais e Tribunais Superiores 

Link indisponível 

02/09/2020 

10h às 11h 

EJUD-15 

11º Curso de Formação de 

Mediadores  

Palestra: O direito do trabalho e a 

concepção ampliada de acesso à 

Justiça  

 

meet.google.com/gat-rasu-voe  

11/09/2020 

16h30 às 17h45 

Encontro virtual de Magistrados 

vitalícios do TRT15. 

Palestra de encerramento do 

Encontro: Tema “O papel do Juiz do 

Trabalho: Novas perspectivas” 

Plataforma: Google Meet 

Link indisponível 
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24/09/2020 

19h30 às 21h30 

Palestra: Recurso de Revista 

(Antônio Humberto) 
Link indisponível 

25/09/2020 

10h às 12h 
Cooperação para Acordo com a União Link indisponível 

08/10/2020 

17h às 17h40 

20º Congresso – TRT/Campinas 

“O direito do trabalho e a concepção 

ampliada de acesso à Justiça Link indisponível 

19/10/2020 

8h às 9h 

TRT-20 

XX CURSO INTENSIVO DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA PARA 

MAGISTRADOS 

Tema: Ampliação do Acesso à 

Justiça” (Palestra de abertura) 

 

meet.google.com/dpk-sukx-kjr 

19/10/2020 

19h às 20h 

Semana Jurídica da Universidade de 

Santo Amaro – UNISA 

Ministro Vieira de Mello fará a 

Abertura da Semana Jurídica do 

Curso de Direito 

Link indisponível 

18/11/2020 

19h30 às 20h30 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

PASSO FUNDO 

Palestra: “Justiça do Trabalho e 

Democracia” 

(Convite do Prof. Ipojucan) 

Link indisponível 

2021 

22/02/2021 

11h às 12h 

CNJ – Palestra no evento “II 

Democratizando o acesso à Justiça: 

Justiça Social e o Poder Judiciário no 

Século XXI” 

https://cnjjusbr.webex.com/cnjjusbr

-

pt/j.php?MTID=mb0f5faba5c89510

a7649dc3501e3c3b0 

25/06/2021 

14h às 16h 

TRT-1 

I CONGRESSO BRASILEIRO DE 

ANÁLISE ECONÔMICA DO 

DIREITO NA JUSTIÇA DO 

TRABALHO 

Link indisponível 

06/08/2021 

19h30 às 22h 

Palestra na Escola da Magistratura 

do Trabalho do Mato Grosso do Sul – 

EMATRA-MS 

Aguardando link 

Página 44 de 65 Avulso do OFS 14/2021.



 

 
 

   CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

VICE-PRESIDÊNCIA 

 
 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO  

(TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO) 

 

Nascido em Belo Horizonte (MG), em 1961, sou Magistrado do Trabalho 

de carreira com larga experiência e atuação em todos os cargos e todas 

as instâncias da Justiça do Trabalho. 

 

Ao longo de 34 anos na Magistratura do Trabalho, iniciada no Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), ocupei sucessivamente os 

cargos de Juiz do Trabalho Substituto, Juiz do Trabalho Titular, 

Desembargador do Trabalho e, desde 2006, de Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

 

No exercício profissional, desempenhei todas as principais atividades 

afeitas à Magistratura e enfrentei seus desafios cotidianos.  

 

No âmbito jurisdicional, minha trajetória de mais de 3 décadas permitiu 

atuar em todas as três instâncias, exercendo a judicatura nas pequenas 

Comarcas do interior, mas também em uma Capital (Belo Horizonte), 

assim como no Colegiado nas Turmas e Seções do Tribunal Regional com 

questões de nível estadual, e, por fim, já atuei em todos os órgãos 

colegiados no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, tanto em dissídios 

individuais como coletivos.  

 

Na esfera administrativa, e além de todas as questões cotidianas da 

microgestão das Varas e Gabinetes de um Tribunal, também vivenciei a 

macrogestão tanto do TST (na atual condição de seu Vice-Presidente), 

como do importantíssimo Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

(CSJT). O CSJT é a instância máxima de supervisão e fiscalização 

orçamentária, financeira e administrativa de toda a Justiça do Trabalho. Na 

condição de membro nato e seu Vice-Presidente, convivo com os desafios 

da gestão e do alinhamento administrativo dos 24 Tribunais Regionais do 
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Trabalho, com suas complexas e vastas atribuições, capilarizadas em mais 

de 1.580 Varas do Trabalho e milhares de Magistrados e Servidores, na 

prestação do serviço público de Justiça Social. Em especial, cabe destacar 

que também coordeno a Comissão Nacional de Promoção da Conciliação 

(CONAPROC), integrada pelos 24 Núcleos Permanentes de Conciliação 

dos Tribunais Regionais, e responsável pela implementação e execução 

da política nacional de tratamento de conflitos na Justiça do Trabalho. A 

relevância e o amplo espectro dessa missão na mediação e conciliação 

especializada dispensa maiores considerações, por envolver todos os 

dissídios individuais (entre trabalhadores e empregadores) e também os 

dissídios coletivos (entre Entidades Sindicais profissionais e econômicas e 

Empresas de atuação nacional), com ênfase na mediação pré-processual 

para reduzir a judicialização e a sobrecarga da jurisdição trabalhista. 

 

No âmbito formativo, possuo intensa e densa experiência, especialmente 

por minha atuação como Diretor da Escola Judicial do TRT da 3ª Região 

(MG), de 2001 a 2003, e, recentemente, como Diretor da Escola Nacional 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT), 

de 2018 a 2020. As Escolas Judiciais – regional e nacional – são os 

centros de qualificação dos Magistrados instituídas pela Emenda 

Constitucional n. 45/2004 para o aprimoramento da prestação jurisdicional, 

e o conhecimento de suas dinâmicas constitui uma credencial muito 

importante para o aperfeiçoamento – como um todo – do Poder Judiciário. 

É no seu âmbito que os Magistrados desenvolvem as competências 

profissionais específicas do seu exercício: técnica de conciliação, 

relacionamento com a sociedade, ética profissional, e tantos outros. 

 

É importante destacar ainda que, em paralelo à minha atuação na 

Magistratura, e, dentre outras atividades, fui titular de diversas comissões 

de concurso público para a Magistratura do Trabalho e o Ministério Publico 

do Trabalho, e integrei grupos de trabalho para o estudo e o 

aperfeiçoamento do Direito e da Legislação Social. Além disso, sou 

membro e Vice-Coordenador Processual do Trabalho do Instituto Brasileiro 

de Direito Processual (IBDP).  Conferencista, autor de diversos artigos e 
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coordenador de obras jurídicas. O meu currículo institucional mais 

detalhado pode ser acessado aqui: http://tst.jus.br/web/guest/ministros/  

 

Todas essas atividades de amplo espectro, em síntese, referenciam minha 

vasta experiência nos mais diversos aspectos que envolvem a atuação do 

Poder Judiciário, no âmbito da Justiça do Trabalho, e credenciam-me para 

a atuação como membro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

A criação do CNJ, pela mesma já citada Emenda Constitucional n. 

45/2004, constitui não apenas um fato histórico relevante, mas um salto 

qualitativo para o Poder Judiciário brasileiro e, por via reflexa, para a 

efetivação dos direitos e garantias para todos os cidadãos. 

 

Com o passar do tempo, e apesar das adversidades, o CNJ vem 

ocupando um espaço relevantíssimo na alavancagem da prestação do 

serviço público de Justiça. E é exatamente isto: redefinir o Poder 

Judiciário como um espaço a serviço do cidadão e da cidadania. 

Nessa linha, a prestação desse serviço público merece e deve ser 

continuamente aprimorada não apenas em termos quantitativos, mas 

essencialmente qualitativos. 

 

Não por acaso, e na sua atuação recente, o Conselho Nacional de Justiça 

vem respondendo com muita agilidade e precisão aos enormes desafios 

contemporâneos, tanto no contexto da pandemia, como para além 

dela.  E exemplos não faltam. 

 

No contexto da crise sanitária, a realização de audiências telepresenciais 

em plataforma compartilhada pelo CNJ e o suporte para a manutenção 

dos serviços forenses, por exemplo, viabilizam o acesso a uma Justiça 

autenticamente “Multiportas”. Para além da crise, e já olhando para o 

horizonte, o CNJ está dando um salto para futuro com a “Justiça 4.0” e a 

“Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro”, que são muito mais 

do que inovações administrativas para aumentar a tecnologia dentro do 

Judiciário nacional. Elas constituem a implantação de uma nova 
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perspectiva e uma nova cultura na forma de fazer a justiça.  

 

Não se trata simplesmente de “mais tecnologia”, mas sim de tecnologia a 

serviço do cidadão. Não é mais o cidadão que vai ao Judiciário, 

deslocando-se fisicamente até os seus prédios e esperando para ser 

atendido, com custos de tempo e de recursos que por vezes até o 

impedem de efetivar seus direitos. É o Judiciário que vai até o cidadão, ou 

melhor: o Judiciário estará onde quer que o cidadão esteja e precise 

dele. A qualquer hora, e de qualquer lugar. A nosso sentir, podemos 

contribuir com essas iniciativas para romper em definitivo as barreiras da 

acomodação administrativa e da retórica procedimentalista, com uma 

reinvenção da forma de fazer justiça. Agora, precisamos fazer 

“diferente”, e não apenas “mais do mesmo”. A Justiça do Trabalho, 

como pioneira na implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) em 

todas as suas Varas de forma unificada há vários anos, seguramente pode 

contribuir. 

 

Mas precisamos ir além, intensificando os métodos consensuais de 

resolução de conflitos, e investindo institucionalmente neles, como a 

mediação e a conciliação processual e pré-processual. Até então 

operadas fisicamente, elas podem agora difundir-se pelos Centros de 

Solução Consensual dos Conflitos de forma digital e remota nos Fóruns, 

chegando aos conflitos onde quer que estejam, com o uso das 

ferramentas de que as partes disponham. Novamente, aqui, acreditamos 

que a representação da Justiça do Trabalho no CNJ possa trazer um 

aporte de experiência, por incorporar o “DNA” da conciliação desde o seu 

nascedouro, e com um extenso know-how na implantação e na gestão 

desses mecanismos. 

 

Outro ponto de central relevância é a Agenda 2030 da ONU e os centros 

de inteligência do Poder Judiciário. Mais do que apenas solucionar 

conflitos judicializados mais rápido, o Poder Judiciário precisa assumir um 

papel ativo no processo civilizatório como parceiro da sociedade civil e dos 

demais poderes para um diálogo profícuo na promoção do 
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desenvolvimento pluridimensional. No plano global, tanto pelos Estados 

como pela ONU, o desenvolvimento é tratado como um processo 

“integrado e indivisível” nas diversas dimensões: social, ambiental, 

econômica e político-institucional. E, dentre os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), vários deles integram o Poder 

Judiciário, o acesso à justiça e a sociedade democrática na superação dos 

grandes desafios humanos desta e das próximas gerações. E, por certo, 

esse desiderato tem o protagonismo pioneiro do CNJ nos atuais 

projetos em torno da efetivação da Agenda 2030 da ONU e com a 

difusão de centros de inteligência, para repensar todo o modelo da 

prestação do serviço de Justiça diante, por exemplo, de catástrofes 

naturais, ou acidentes de grandes proporções com alto impacto 

socioeconômico e em diversos ramos do Direito. A Justiça do Trabalho, 

aqui, pode seguramente contribuir com suas experiências consolidadas 

em temas como a efetividade da execução, a conciliação de conflitos 

coletivos e os laboratórios de inteligência e inovação.  

 

Estamos, portanto, com a atuação diligente do Conselho Nacional de 

Justiça, diante de um futuro promissor, e para o qual esperamos poder 

contribuir com a experiência da Justiça do Trabalho: para o Judiciário e 

para a própria cidadania. 

 

Por essas razões, respeitosamente, apresento-me para o cargo de 

Membro do Conselho Nacional de Justiça pela indicação do Tribunal 

Superior do Trabalho, nos termos do inciso III do caput do art. 103-B da 

Constituição Federal.  

 

 

 

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

MINISTRO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1141/2021 

 

Brasília, 30 de agosto de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 1 e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, bem como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, 

informo a V. Exª que possuo parente(s) que exercem (ou exerceram) atividades, públicas (ou 

privadas), vinculados à estrutura do Poder Judiciário, conforme abaixo discriminado: 

Nome: Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello 

Grau de parentesco: Irmão 

Cargo: Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) 

Lotação: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) 

Período: 21/04/2001 a 30/03/2012 

Cargo: Ministro do Trabalho 

Lotação: Ministério do Trabalho 

Período: 09/07/2018 a 31/12/2018 

CPF: 010.294.956-53 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1134/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 2 e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo ou atividade como sócio, 

proprietário ou gerente de empresas ou entidades não governamentais. 

 

Respeitosamente, 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1136/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 3, e § 3º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito federal, estadual e 

municipal, conforme documentação anexa. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 
Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 
Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 
aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1135/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, 

bem como do art. 5º, inciso III, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a 

V. Exª a inexistência de ações judiciais em que figure como parte, seja como autor ou réu, 

em qualquer grau de jurisdição, bem como em procedimento administrativo-disciplinar. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

MinistroVice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1138/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 5, do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª que atuo como Magistrado do Tribunal Superior do Trabalho desde 

15/2/2006. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1137/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 5 e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 5 anos, em conselhos de administração 

de empresas estatais ou em cargos de direção de agências reguladoras. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1139/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos art. 5º, inciso IV, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª 

que não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1140/2021 

 

 

Brasília, 30 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos art. 383, inciso I, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal, encaminho 

argumentação escrita. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA 
CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA FISICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: GEDKEKGLJJ
Documento/Certidão nº 16.051.416 Exercício: 2021
Emissão em: 30/08/2021 Requerimento em: 09:16:41 Validade: 29/09/2021

Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696.53

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 270097408262021

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SETOR SHIS QL 20 CJ 03 CS 07 LAGO SUL NRO 20 CJ 03

JUNTO AO GDF

511.955.696-53

LAGO SULCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 23 de novembro de 2021. *

Certidão emitida via internet em 25/08/2021 às 21:07:47 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.Página 59 de 65 Avulso do OFS 14/2021.
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https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto… 1/1

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
25/08/2021

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
23/11/2021

NOME:
LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

CNPJ/CPF:
511.955.696-53

LOGRADOURO:
RUA ENGENHEIRO ALBERT SCHARLE NÚMERO:
200

COMPLEMENTO:
AP 904, BAIRRO:
LUXEMBURGO CEP:
30380370

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO:
BELO HORIZONTE UF:
MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2021000487205218
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:34:49 do dia 12/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/09/2021.
Código de controle da certidão: 79E4.25FC.6BA3.00DD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  NEGATIVA

CERTIDÃO Nº: 270097408312021

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SETOR SHIS QL 20 CJ 03 CS 07 LAGO SUL NRO 20 CJ 03

JUNTO AO GDF

511.955.696-53

LAGO SULCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal para o contribuinte acima.
Esta Certidão abrange consulta aos débitos exclusivamente no âmbito da Dívida Ativa, não constituindo prova de inexistência de débitos na esfera
administrativa.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Obs: Esta certidão não tem validade para licitação, concordata, transferência de propriedade de direitos relativos a bens imóveis e móveis; e junto a
órgãos e entidades da administração pública. Para estas finalidades, solicitar a certidão negativa de débitos.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 23 de novembro de 2021. *

Certidão emitida via internet em 25/08/2021 às 21:08:41 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.Página 62 de 65 Avulso do OFS 14/2021.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:55:35 do dia 25/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/09/2021.
Código de controle da certidão: C65C.2059.2EB2.3038
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:07:59 do dia 04/05/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/10/2021.
Código de controle da certidão: B52F.FB1E.6E44.329A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:19:29 do dia 03/07/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/12/2021.
Código de controle da certidão: 4709.BA57.4439.0449
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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